
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 59 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.022532/2025-18
Santo André-SP, 16 de setembro de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade: conclusão de análise inicial de admissibilidade. Instauração
de investigação preliminar sumária(IPS). Processo associado Nº: 23006.006845/2025-11.
Manifestação (Denúncia), protocolizada na plataforma Fala-BR sob NUP nº
23546.043333/2024-47. Identificador da análise (id) no ePAD nº: 77229.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização do
procedimento de análise inicial de admissibilidade, considerando:

I.A CONTEXTUALIZAÇÃO INICIAL:
A) A manifestação foi recebida na unidade correcional e, ato contínuo, foi realizado o Juízo de
Admissibilidade nº 10/2025. Na ocasião, foi decidido pela instauração de análise inicial de
admissibilidade.

II. O PERCURSO DA ANÁLISE INICIAL DE ADMISSIBILIDADE:
B) Durante o percurso de averiguação inicial e preliminar, houve a expedição de ofícios, a
prestação de esclarecimentos escritos pelo administrado oficiado, bem como a realização de
oitivas preliminares de testemunhas, encarte de documentos, e juntada de documentos.

C) No feito analítico preambular, foi verificado e documentado que existe um processo judicial
em curso, da esfera cível, que possa se correlacionar com o caso em andamento. No processo
judicial, consta a detecção, pelo juiz natural da ação, que há fatos incontroversos, tendo sido
determinada a realização de prova testemunhal. Conquanto haja a autonomia das instâncias
cível, ética e administrativa-disciplinar, cabe considerar que os fatos analisados comportam
aspectos que merecem ponderação e reflexão, por se tratar de matéria temática sensível e
constante da publicação normativa Guia Lilás: Orientações para prevenção e tratamento ao
assédio moral e sexual e à discriminação no Governo Federal, aprovada mediante a Portaria
Normativa CGU Nº 58, de 7 de março de 2023. Também foi constatado que há processo ético
em instrução e relacionado ao feito sob análise inicial. Dito isso, naquilo que possível, é
importante considerar a interlocução das instâncias de apuração, com eventual
aproveitamento de provas (provas emprestadas), respeitado o segredo de justiça, conforme
Enunciado n. 20, de 26 de fevereiro de 2018:
ADMISSIBILIDADE DO COMPARTILHAMENTO DE PROVAS ENTRE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS.
"O compartilhamento de provas entre procedimentos administrativos é admitido, independentemente
de apurarem fatos imputados a pessoa física ou a pessoa jurídica, ressalvadas as hipóteses legais de
sigilo e de segredo de justiça"

D) Tendo sido contatada via ofício, a administrada colaborou com informações e
contextualização. A administrada integra a com unidade acadêmica, tendo passado por
situações fáticas que requerem atenção e acolhimento pela Administração, de forma que,
salvo melhor juízo, faz-se necessário prosseguir com a análise em âmbito correcional, para
que se torne possível à unidade correcional poder realizar diligências complementares, para
fins de instrução e exame acerca dos fatos e condutas relatados na manifestação. Ademais,
em observação ao Protocolo CNJ relacionado à perspectiva de gênero, constata-se que há
necessidade de robustecer o feito analítico mediante a participação de servidoras públicas do
quadro funcional, para que possam contribuir com o exame da matéria.
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E) Há justa causa fundamentada para a continuidade do feito investigativo, considerando que
há possibilidade de novas oitivas ou tomadas de depoimento, bem como solicitação de
esclarecimentos complementares ao administrado oficiado, e eventual oitiva ou depoimento
da administrada, respeitada sua autonomia e presunção de boa-fé.

F) Conforme a Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigos 40 a 41:
"Da Investigação Preliminar Sumária Art. 40.
A Investigação Preliminar Sumária - IPS constitui procedimento investigativo de caráter preparatório no âmbito
correcional, não contraditório e não punitivo, de acesso restrito, que objetiva a coleta de elementos de
informação para a análise acerca da existência dos elementos de autoria e materialidade relevantes para a
instauração de processo correcional. Parágrafo único. No âmbito da IPS podem ser apurados atos lesivos
cometidos por pessoa jurídica contra a Administração Pública e falta disciplinar praticada por servidor ou
empregado público federal.
Art. 41. A IPS será instaurada de ofício ou com base em representação ou denúncia recebida pelo titular da
unidade setorial de correição, inclusive denúncia anônima, podendo a instauração ser objeto de delegação."

G)Nos procedimentos investigativos, é franqueado à unidade correcional poder realizar ações
administrativas e atos necessários para a instrução das demandas correcionais. Nesse sentido,
assim orienta a publicação técnica seguinte, de autoria da Corregedoria-Geral da União
(CRG/CGU):
"Como exemplos das ações a serem realizadas no decurso dos procedimentos investigativos em tela,
podem ser citados: solicitação de documentos ou informações ao representante ou denunciante,
consulta a sistemas informatizados, análise da legislação pertinente, análise da documentação relativa
ao caso, consulta de informações pertinentes ao feito junto a outros órgãos ou entidades e, caso seja
indispensável, até mesmo a solicitação de manifestação do próprio denunciado ou representado."
(Excerto textual consultado da obra técnica seguinte: Manual de Processo Administrativo Disciplinar,
CGU, edição de 2022, página 50)

H) Consoante a Súmula nº 611 do STJ:
Súmula nº 611 do STJ:
"Desde que devidamente motivada e com amparo em investigação ou sindicância, é
permitida a instauração de processo administrativo disciplinar com base em denúncia
anônima, em face do poder-dever de autotutela imposto à Administração."

III. A CONCLUSÃO:
I) Em vista do exposto, considerando que há fundamentos fáticos e jurídicos para a
continuidade da análise e investigação, e, considerando que o a matéria também é objeto de
processos de apuração em outras instâncias, há necessidade de continuidade do feito
analítico e preliminar, sob a espécie investigativa, para fins de elucidar acerca dos fatos e
condutas sob apuração preliminar. Nesse sentido, com fundamento na Portaria Normativa
CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 37, II, artigo 38, § 1º, e artigos 40 a 41, DECIDO
pela abertura e instauração de: Investigação Preliminar Sumária (IPS), para tratar do exame,
análise, instrução preliminar e investigação acerca da manifestação (denúncia) NUP nº
23546.043333/2024-47. Autue-se nova numeração processual mediante a utilização do PEC
(Processo Eletrônico Correcional) disponibilizado no sistema ePAD da CGU.
J) A investigação preliminar sumária será realizada pela equipe da Corregedoria, com a
participação de servidoras e servidores de outras unidades, conforme a necessidade. No
prazo de até 180 dias, retornem os autos para novo juízo de admissibilidade pela autoridade
instauradora.

(Assinado digitalmente em 16/09/2025 10:20 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 59, ano:

2025, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 16/09/2025 e o código de
verificação: 902783ab7d
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